
Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.555.357 - SP (2019/0225236-8)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : UNIMED DE SOROCABA COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO 
ADVOGADOS : LUIZ ROBERTO MEIRELLES TEIXEIRA  - SP112411 

 EDNEI ANGELO CORREA  - SP245618 
AGRAVADO  : CASSIA APARECIDA GOBBI 
ADVOGADO : ANDRE CARVALHO TONON  - SP305266 
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. NÃO 
INDIVIDUALIZAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI QUE TERIA 
SIDO CONTRARIADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. 
NECESSIDADE DE PRODUÇÃO DE PROVAS. VERIFICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.

1. Hipótese em que a recorrente alegou violação a dispositivos das Leis 
9.656/1998 e 9.961/2000, sem contudo, proceder, de forma clara e 
precisa, à individualização dos artigos de lei supostamente contrariados.

2. A falta de particularização dos dispositivos legais que teriam sido 
ofendidos impede a admissibilidade do recurso especial, ante a 
deficiência de sua fundamentação, atraindo o óbice da Súmula 284 do 
STF.

3. De acordo com entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no 
sentido de que o juízo acerca da necessidade ou não da produção de 
prova é uma faculdade do magistrado, a quem caberá decidir se há nos 
autos elementos e provas suficientes para formar sua convicção. 

4. O juiz, com  base  em seu convencimento  motivado,  pode  indeferir  
a  produção de provas que julgar  impertinentes,  irrelevantes ou 
protelatórias para o regular andamento do processo, o que não 
configura, em regra, cerceamento de defesa.

5. Desse modo, a alteração da que foi decidido na origem demandaria 
reincursão no contexto fático-probatório dos autos, o que não se 
admite em recurso especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

6. Agravo Interno não provido.
 

  

 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
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nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel 
Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi (Presidente) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

 
  

  

Brasília (DF), 21 de novembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

Relator
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